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			PREFÁCIO

			O livro é produto de encontros que têm seu ponto nodal no Grupo de Pesquisa ‘Saúde, Minorias Sociais e Comunicação’ (SMIC), do Curso de Psicologia da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). As contribuições, entretanto, não se reduzem aos membros desse grupo, pois agregam profissionais de diferentes regiões do Brasil e do exterior (Uruguai e Estados Unidos), sustentados em diversas abordagens teóricas (Teoria das Representações Sociais, Estudos da Cultura Material, Sociologia das Ausências, Estudos Feministas, entre outras) e diferentes áreas de trabalho (Psicologia Social, Comunicação Social, Antropologia, Ciências Sociais, Linguística). Diversidade que decorre do próprio ponto de partida da proposta editorial, pois se trata de um livro de Psicologia Social em sua vertente crítica que, por definição, acata a diversidade teórica e metodológica, abre-se à dialogicidade e problematiza as maneiras como os saberes-fazeres que circulam na sociedade fabricam subjetividades e constroem verdades. 

			A diversidade se expressa também nos temas, como já anuncia o subtítulo do livro: Saúde, Minorias Sociais e Comunicação. Sua leitura, portanto, interessará a profissionais de uma ampla gama de instituições que atuam em pesquisa e intervenções associadas à problemática da saúde, tomada aqui, de modo geral, como fabricação – econômica, política, social, cultural – que, em circulação no tecido social, tem profundos efeitos nos modos de ser na contemporaneidade. 

			Tendo em vista as múltiplas tramas presentes na composição da coletânea, as leitoras e os leitores poderão ser seduzidos e atraídos de várias maneiras: pelas discussões teóricas constantes da primeira parte da coletânea, na qual são discutidos aportes da Teoria das Representações Sociais, da Sociologia Crítica associada a Boaventura de Sousa Santos, das teorias feministas e das políticas públicas na Saúde; por temáticas específicas: minorias sociais e suas lutas singulares (Parte II) ou comunicação em sua interface com a Psicologia Social, aspecto intrínseco à proposta de dialogicidade (Parte III); pelas questões de métodos que constam da Parte IV: o potencial crítico da Hermenêutica de Profundidade; pelo uso de entrevistas como encontros dialógicos, pela historicidade dos grupos focais e pela Análise de Discurso francesa (Parte IV). Obviamente, haverá quem usufrua dos capítulos de forma mais ampla, respondendo ao convite de ampliar as reflexões sobre a Psicologia Social em suas vertentes mais críticas. Seja qual for o apelo, certamente a publicação deste livro enriquecerá as reflexões que vêm sendo feitas na Psicologia Social e possibilitará instaurar colaborações entre pesquisadores e profissionais que tenham por norte questões relacionadas à saúde na vida cotidiana. 

			Drª. Mary Jane Spink
Professora Titular da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)

		


		
			APRESENTAÇÃO
Diálogo inicial: sinalizando alguns percursos possíveis

			Este é um livro em Psicologia Social, ainda que possibilite e incentive um diálogo com outros campos de estudo. Em Psicologia porque se refere ao psiquismo, ao imaterial, ao simbólico e ao sujeito na sua singularidade. Em Psicologia Social porque eu parto do pressuposto que os fenômenos sociais são sempre construídos em contextos históricos, em espaços e territórios específicos, mas que (des)incorporam o coletivo, as comunidades, os grupos, as culturas e os objetos. Não se entende o psíquico impactando ou influenciando esse social, nem vice-versa, como se bastasse mudar um dos componentes para mudar situações e condições de existência. O social é tramado com o psicológico: um não existe sem o outro; ambos são (co)produzidos e só fazem sentido na relação. Como argumentou Moscovici (2005), em entrevista, o individual e o social estão em conflito. Isso é algo profundo e irredutível, onde a Psicologia Social é uma ciência precisa dessa conflictualité (‘conflitualidade’). Consequentemente, apoiada nesse pressuposto, defendo que para mudar ou transformar as condições de vida e modos de viver é imprescindível trabalhar essa relação, essa ‘conflitualidade’. Daí também a importância da comunicação.

			Nesse sentido, tento fazer não qualquer psicologia social, mas uma que, recorrendo à dialogicidade, faça a crítica de como o conjunto sociedade-cultura-política fabrica subjetividades e constrói verdades. E este movimento começa pela crítica à Psicologia Social Psicológica1 – ainda que essa categorização de cunho didático possa reforçar a cisão entre o psicológico e o social – e continua com a reflexão sobre a variabilidade (epistemológica) interna da psicologia. 

			De fato, os psicólogos sociais críticos, em geral, se reconhecem entre si, ainda que não saibam bem o que têm em comum, já que não compartilham exatamente uma visão, uma versão condensada do que é a Psicologia Social nem uma única metodologia. Eles compartilham aquilo que os separa. Em decorrência, a Psicologia Social Crítica “no aspira a convertirse en una corriente dominante ni a institucionalizarse, sino a seguir siendo, precisamente, crítica” (CHRISTLIEB; MONTERO, 2003, p. 212).

			Estou convencida de que via dialogicidade conseguiremos construir a crítica de maneira propositiva e não destrutiva do outro. A dialogicidade é o processo que valoriza momentos explicativo-narrativos em que a pessoa expõe ou fala do objeto, ao mesmo tempo que envolve abertura, indagação, problematização e, principalmente, curiosidade para clarear a problematização sobre o objeto. Ela começa na investigação sobre algum tema relevante ou inquietante às pessoas e, enquanto posicionamento epistemológico, faz a crítica visando invenção dos modos de viver. Para isso, é preciso que as pessoas desnudem-se e renunciem de seus mitos, preconceitos e do autoritarismo (FREIRE, 1996; 1987; SHOR; FREIRE, 1986). 

			Aviso de antemão que essa não é tarefa fácil; poderá gerar sofrimento psíquico. Todavia, se me permito ser afetada, enlaçada pelo outro, é possível ampliar os canais de desejos (não apostarei em um único objeto) questionando a inscrição do meu lugar no campo do outro (farei o esforço de descentramento do eu e exercitarei a fala e a escuta na produção de afeto). É nessa ‘afetação’ que os sujeitos inventam possibilidades de relações alternativas, criativas e solidárias.

			Dentro dessa concepção epistemológica e ontológica, tenho como objetivo neste livro divulgar os trabalhos e perspectivas teóricas desenvolvidas no Grupo de Pesquisa ‘Saúde, Minorias Sociais e Comunicação’ (SMIC)2, do Curso de Psicologia, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), bem como consolidar e instaurar colaborações multicêntricas, de modo a contribuir com o adensamento das reflexões teóricas no campo da Psicologia Social. Espera-se que esse livro sirva, particularmente, de apoio a programas de pós-graduação em pesquisa em psicologia e a áreas que se interessam por questões psicossociais.

			O subtítulo deste livro, Saúde, Minorias Sociais e Comunicação, deriva do próprio nome de nosso grupo de pesquisa. O SMIC, como é carinhosamente chamado, foi registrado e reconhecido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em janeiro de 2009. O grupo tem como objetivo geral promover elementos teórico-práticos para a promoção da saúde, por meio do contínuo questionamento sobre as relações de poder e verdades que permeiam as narrativas e os discursos cotidianos de diferentes atores sociais. A partir dos pressupostos da Psicologia Social Crítica, articula-se uma visão crítica das relações de poderes (cf. ROSO; GUARESCHI, 2007; THOMPSON, 2008; FOUCAULT, 1999a, 1999b) com as concepções que definem saúde e o corpo enquanto uma construção cultural, política e organizada em sistemas de poder (cf. PARKER; HERDT; CARBALLO, 1999; RUBIN, 1999; FOUCAULT, 1999a, 1999b, 1980, 1985; PETCHESKY, 1998). Tomando como ponto de partida as estratégias de comunicação que circulam nas instituições de saúde, nas (ciber)mídias e em grupos sociais diversos, tem-se como meta contribuir com o fortalecimento da ação política das pessoas – empoderamento e conscientização no sentido freireano (FREIRE, 2001; ROSO; ROMANINI, 2014) –, de modo que os espaços de decisão política pertençam efetivamente a todas as pessoas, inclusive às minorias sociais. 

			O SMIC conta com a participação de 23 estudantes da graduação, oito estudantes da pós-graduação (7 mestrandos e 1 doutorando) e 4 pesquisadores. Comporta uma linha de pesquisa denominada ‘Psicologia Social e Iniquidades na Saúde’, cujo objetivo é refletir criticamente sobre as experiências cotidianas, relativas aos processos de saúde-doença-cuidado, de grupos sociais que vivenciam mais intensamente as consequências das iniquidades sócio-culturais-políticas, compreendidos como minorias sociais. Interessa, em particular, problematizar as construções discursivo-narrativas circulantes nos espaços (ciber)midiáticos e em contextos de cuidado com a saúde da população.

			Recorro à expressão ‘minorias sociais’ para designar uma categoria social de análise, com caráter qualitativo, que se refere a pessoas ou a grupos de pessoas que sofrem com as injustiças sociais de modo sistemático. A palavra ‘sistemático’ é importante aqui, pois TODOS sofremos injustiças algum dia na vida, mas quando emprego o termo minorias me refiro a esse devir minoritário que compõe territórios corpóreo-psicológicos, abstratos e complexos, que cotidianamente são vincados por relações de dominação, por discriminações, por silenciamentos... Parafraseando Sodré (2005, p. 11-12), 

			[...] a noção contemporânea de minoria [...] refere-se à possibilidade de terem voz ativa ou intervirem nas instâncias decisórias de poder aqueles setores sociais ou frações de classe comprometidos com as diversas modalidades de lutas assumidas pela questão social. Por isso são considerados minorias os negros, os homossexuais, as mulheres, os povos indígenas, os ambientalistas, os antineoliberalistas etc...

			É importante lembrar que sinalizar a relação entre minoria e dominação não significa ignorar a defesa de método em Foucault (1999a), até porque esse autor tem um peso muito grande na minha trajetória de pesquisadora, especialmente na produção de minha tese de doutorado. Foucault (1999a, p. 34) argumenta que temos que ter a precaução de “não tomar o poder como um fenômeno de dominação maciço e homogêneo – dominação de um indivíduo sobre os outros, de um grupo sobre os outros, de uma classe sobre as outras [...]”. A dominação, em Foucault, é olhada sob outro prisma. 

			[...] em vez de orientar a pesquisa sobre o poder para o âmbito do edifício jurídico da soberania, para o âmbito dos aparelhos de Estado, para o âmbito das ideologias que o acompanham, creio que se deve orientar a análise do poder para o âmbito da dominação (e não da soberania), para o âmbito dos operadores materiais, para o âmbito das formas de sujeição, para o âmbito das conexões e utilizações dos sistemas locais dessa sujeição e para o âmbito, enfim, dos dispositivos de saber (FOUCAULT, 1999a, p. 40).

			Por isso que Foucault analisa o poder como algo que circula, que funciona em rede, entendendo as pessoas como intermediárias do poder. Essa característica do poder é justamente o que possibilita às pessoas reinventarem-se – por isso, o poder é produtivo! No entanto, é preciso salientar que, embora Foucault faça uma crítica ao modo estreito de entender as relações de poder em Marx – o qual focava apenas nas relações de produção (econômica) –, isso não significa que temos dois caminhos opostos, arqui-inimigos para nos aproximarmos dos efeitos do poder. Como entendo, a proposta de Foucault pode ser síncrona a outras abordagens críticas, um caminho de análise não descarta o outro. Aliás, penso que as ideias de Foucault têm muito mais a render se dialogarem com autores da Psicologia Social Crítica. A proposta da Hermenêutica de Profundidade, desenvolvida por John B. Thompson (2008), utilizada em minha dissertação de mestrado, e abordada aqui nesse livro, é uma das que mais se aproxima desse diálogo.

			Posta essa discussão, voltemos à tentativa de definição operacional de minorias. Quando me refiro ao caráter qualitativo da categoria, proponho que ela não está diretamente relacionada à quantidade. Por exemplo, as mulheres, um importante foco de análise para o SMIC, são sentidas como minorias nas nossas pesquisas. As mulheres também são influentes – todos somos, de acordo com Serge Moscovici (2011b), no livro Psicologia das Minorias; elas já se apropriaram de quase todos os campos de trabalho e podem ingressar em qualquer curso nas universidades. Porém, elas ainda têm salários muito inferiores em comparação aos dos homens. Elas são em menor número naqueles cursos mais disputados, diga-se de passagem, os que revertem numa melhor remuneração ou status social. Só para situar, uma pesquisa na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em conjunto com a Universidade de São Paulo (USP) (LETA, 2013), mostrou que apesar da maior participação no sistema brasileiro de ciências e tecnologias, as mulheres têm chances menores de sucesso e ascensão na carreira: são menos contempladas com bolsas de produtividade do CNPq, estão sub-representadas nos cargos administrativos da UFRJ e entre os acadêmicos da Academia Brasileira de Ciências. Ainda, quanto ao argumento corrente que as mulheres já têm participação consolidada, tomemos a política como ilustração: apesar de comemorar em 2012 os 80 anos da conquista do voto por mulheres, a representação política das mulheres brasileiras não chega a 10% do Congresso. São 46 deputadas e 10 senadoras, num universo de 594 cadeiras.3

			Assim, o conceito de minoria, para mim, é um operador teórico de trabalho funcional e vital – ou uma categoria de análise, tal como a categoria gênero – que dispara(-me), que movimenta(-me) na busca por um mundo melhor, mais solidário, mais justo. No estudo com minorias sociais, devemos estudar os processos, as redes de ações e as interações entre o sujeito, o(s) outro(s) e o mundo.

			Os objetivos da linha de trabalho do SMIC – Psicologia Social e Iniquidades na Saúde – contribuem para a estruturação da proposta deste livro, que está dividido em quatro partes integradas em grandes eixos estruturantes das pesquisas e atividades de extensão desenvolvidas por nós. Você perceberá, ao longo da leitura dos capítulos, que o livro é produzido por profissionais de diferentes regiões do Brasil e do exterior (Uruguai e Estados Unidos), sustentados em diversas teorias/perspectivas (Teoria das Representações Sociais, Estudos da Cultura Material, Sociologia das Ausências, Estudos Feministas, entre outras) e diferentes áreas de trabalho (Psicologia Social, Comunicação Social, Antropologia, Ciências Sociais, Linguística). Isso atende a um dos propósitos de uma psicologia social crítica, que é dialogar com as variabilidades de saberes, ainda que temos ciência de que outras áreas e teorias precisariam ser integradas aqui, se tivéssemos mais espaço para tal, como é o caso da Psicanálise, que me encanta desde o início de minha formação, guiando, ainda que não sempre de modo aparente, minha reflexão sobre a constituição do sujeito na interface com a cultura e a sociedade. 

			Afirmar que as teorias não podem/devem dialogar é o mesmo que dizer que nós, humanos, não podemos/devemos nos comunicar. Com essas diferentes matizes de teorias, temos a intenção de abrir rotas diversas para se pensar os diferentes fenômenos sociais, pois acreditamos que não deve haver um caminho, nem o caminho para uma vida boa, mas espaços onde as pessoas se sintam bem, valorizadas, respeitadas.

			A Parte I (Aportes teóricos para pensar saúde) reflete alguns desses matizes no estudo e problematizações no campo da saúde. Como entendo, a saúde não é um bem, algo que se agarre, que possa ser conquistada. É aqui interpretada como uma fabricação (econômica, política, social, cultural) entretecida via discursos reificados e do senso comum. Como fabricação, ela é inscrita no corpo e na mente das pessoas e maleada pela subjetividade, por isso seus múltiplos significados. Ela só se faz existir na medida que o discurso do outro a valida e quando é incorporada como prática (ou cuidado de si). É uma existência inexistente que insiste em persistir e supostamente guiar o nosso fazer (deve comer isso, deve agir assim etc.) para um horizonte inalcançável (não adoecer, não morrer...). É preciso, pois, desmontar a saúde como instituição e reinventá-la como ação em direção à experimentação de vida, abrindo canais para outros mundos possíveis. As resistências, as táticas de ação, as críticas dos sujeitos que possibilitam este desmonte.

			É a partir desse entendimento do constructo saúde que salientamos nossas bases epistemológicas e ontológicas (Parte I do livro), com o intuito de problematizar os fenômenos sociais na Psicologia Social. Essa parte está organizada em cinco capítulos. No primeiro, escrito por Moises Romanini, as implicações ontológicas, epistemológicas e éticas da Teoria das Representações Sociais (TRS) são apresentadas, salientando aspectos referentes à tensão e à resistência como elementos críticos da teoria. Essa teoria, que nos traz o constructo ‘representação social’ – uma beautiful invention, como notou Denise Jodelet (2008) –, tem sido fundamental nas nossas construções de pesquisa e, por isso, abre nosso livro. 

			Permita-me um registro ‘entre parênteses’ aqui. A TRS não entrou suavemente no rol de teorias que me apraziam. Desde 1998, eu fazia parte do Grupo de Pesquisa ‘Ideologia e Representações Sociais’, coordenado pelo professor Dr. Pedrinho Guareschi, na Pontifícia Universidade Católica. No grupo, estudávamos a TRS, e eu, leitora assídua das obras de Foucault,  questionava e criticava duramente a teoria. Mas meu Mestre Pedrinho Guareschi nunca me forçou a escrever a partir desta, mesmo quando me convidou para compor um livro que se sustentava na TRS. Escrevi o capítulo (ROSO, 2007) e não incluí Moscovici e suas ideias. Foi somente muitos anos mais tarde, por volta de 2008, ao ingressar na UFSM, que, quase por teimosia e intrigamento, resolvi enfrentar a teoria e relê-la ‘sem ficar comparando com outras teorias’, como já havia me orientado Pedrinho. Intrigavam-me as críticas de alguns teóricos que trabalhavam com a TRS, como Mary Jane Spink, uma das precursoras no estudo da TRS no Brasil. Spink escreveu com propriedade que “começava a ver que o tipo de análise na área das representações sociais [...] acabava em uma abstração; [...] não tinha mais a ver com as trocas do cotidiano – falava de um sujeito coletivo e não mais desse sujeito situado, contextualizado” (SPINK, 2003, p. 14). Inquietava-me o fato de outros teóricos acusarem a teoria de simplista, reducionista e totalizante. Essas críticas me faziam sentido, pois muitos dos artigos brasileiros que eu lia no campo das TRS pareciam ‘fotografias’ daquilo que Durkheim (1970) denominou representações coletivas. 

			Deveria ter aí algo a ser bem compreendido, refletia eu. Seria a teoria o problema? Seria o modo como a teoria se reverte na prática? Seria um medo de um outro saber? Uma simples guerra egoica de campos teóricos? Estas questões me impulsionaram um retorno à TRS... Após um exercício intenso de leituras, reconheço, hoje, que de fato eu não compreendia o que Serge Moscovici queria dizer, e na minha incompreensão, como de muitos, era mais tranquilo deduzir que os estudos envolvendo representações sociais deveriam ser deixados de lado. Tal é a complexidade da teoria e da atividade de representar que ela nos escapa facilmente à compreensão e, consequentemente, é rapidamente empregada para universalizações. Eu, sendo avessa às generalizações, num primeiro momento, por ignorância me afastei da TRS.

			É claro que não incorri na ingenuidade de acreditar que a TRS é suficiente para problematizar as relações de poder e suas interfaces com a produção de subjetividade. Muito menos em desconsiderar as importantes críticas à teoria. Denise Jodelet (2009) já denunciava uma das grandes dificuldades da teoria, que era a de aprofundar a análise ao que diz respeito à subjetividade. Angela Arruda (2002) também, ao delinear algumas pontes entre a TRS e as teorias feministas, teceu uma crítica em relação à primeira, argumentando que a questão do poder se constituía num ponto nodal na TRS. 

			Dessa incompletude das teorias deriva a (minha) necessidade de matizar teorias e campos de saber, além do que, sendo uma teoria crítica, precisa ser crítica de si mesma. Aliás, as 

			[...] teorias são espaços potenciais que abrem horizontes, ajudam a problematizar e melhor compreender as preocupações do presente; elas não estão gravadas em pedra e é apenas lidando com elas com algum ceticismo e abertura que podemos contribuir para seu desenvolvimento no tempo (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 27-28). 

			É essa abertura para uma (auto)crítica que produz a ética na TRS. Uma ética que coloca em sua base a dialogicidade, o reconhecimento da polifasia cognitiva e o cuidado com o outro, reafirmando que não há saber melhor que o outro, mas que há saberes/humanos diferentes, singulares. E, consequentemente, não existe um humano melhor que outro, mas pessoas que precisam umas das outras para tornar a vida possível e vivível.

			Fecho ‘parênteses’ e dou continuidade ao que consta na Parte I do livro. Com propriedade, Marília Veronese, que realizou seu estágio doutoral com Boaventura de Sousa Santos, escreve o segundo capítulo, apresentando a Sociologia Crítica e suas contribuições à Psicologia Social. Boaventura é uma referência para nossas reflexões, ainda que nem sempre isso seja evidente. O terceiro capítulo envolve os estudos de gênero e os movimentos feministas e foi elaborado por Marlene Neves Strey – pessoa responsável pela minha introdução aos Estudos de Gênero – e Andressa Botton. No nosso entendimento, a Psicologia Social Crítica não pode deixar de incorporar, na sua base, as reflexões advindas do movimento feminista e dos estudos de gênero, assumindo sempre a pluralidade de visões dentro desses dois movimentos, mas ambos têm em comum o desejo de equidade nas relações entre as pessoas. O capítulo 4, elaborado por Hector Omar Ardans Bonifacino, encerra a primeira parte deste livro com uma reflexão crítica e delicada sobre saúde, políticas públicas e conceitos de comunidade. 

			Na Parte II do livro (Minorias sociais e lutas singulares), focamos algumas problemáticas referentes às minorias sociais e suas lutas singulares. O capítulo 5, de autoria de Aline Hernandez e Cristiane Redin Freitas, mostra as possíveis relações entre a TRS e a Psicologia das Minorias Ativas no contexto de efervescência política no Brasil. Uma discussão extremamente relevante dado o período de ‘ventanias’ fundamentalistas e do adargamento das políticas neoliberais. Na sequência, Maria Juracy Toneli e Mônica Angonese trazem algumas notas importantes sobre direitos sexuais e reprodutivos, focando os direitos de travestis e transexuais. O capítulo 7 consiste em apresentar questionamentos e reflexões sobre serviços de saúde frente a pessoas em vivência de rua, apontando para certas barreiras psicossocioculturais. É elaborado por Alicia Raquel Rodríguez Ferreyra, Verônica Bem dos Santos e Juliana Otarão Segatto. No capítulo 8, Silvana Carneiro Maciel e Katruccy Tenório Medeiros expõem reflexões acerca do envolvimento das mulheres com o uso de drogas na sociedade, apresentando os resultados de pesquisas com mulheres que consomem crack. No capítulo 9, Miguel Muñoz-Laboy, recorrendo à etnografia, traz à tona a discussão sobre bissexualidade, paisagens eróticas, exemplificando com um estudo de caso. Ele traz apontamentos importantes para a promoção da saúde no campo das doenças sexualmente transmissíveis.

			Na Parte III (Psicologia social e comunicação), são apresentadas algumas aproximações entre a Psicologia Social e a comunicação. Quem abre essa parte são Rosane Rosa e Fernanda Martins, abordando as invenções agenciadas na web. Põem em cena as aprendizagens de sujeitos e a produção de subjetividades no que diz respeito à saúde. No próximo capítulo, Denise Falcke e eu temos a intenção de discutir a fabricação das relações amorosas na pós-modernidade tomando as narrativas cinematográficas como norte de indagações. No capítulo 12, Moises Romanini, Vanessa Limana Berni, Ana Carolina Cademartori e Guilherme Corrêa apresentam relações possíveis entre o cinema e a Psicologia Social, destacando algumas das problemáticas atuais no campo da saúde. Para encerrar essa parte, o capítulo 13 apresenta-se como a mais nova plataforma de estudos para o nosso grupo de pesquisa. Sandra Rubia da Silva, Romulo Tondo e eu abordamos o consumo a partir dos Estudos da Cultura Material, entretecendo e valorizando a dialogicidade como modo de entendimento entre as pessoas. Nesse processo, mostramos alguns dos estudos nesse campo que tratam da comunicação.

			Na Parte IV (Táticas de pesquisa em saúde), apresentamos táticas em pesquisa na Psicologia Social, com ênfase na saúde. Longe de plantear receitas metodológicas, a ideia é salientar a potência de algumas táticas em pesquisa já conhecidas. Pedrinho Arcides Guareschi, Moises Romanini e Fernanda dos Santos de Macedo salientam o potencial crítico da Hermenêutica de Profundidade nas pesquisas em psicologia social, não apenas retrazendo a clássica e consolidada proposta de John B. Thompson (2008), mas exemplificando com pesquisas. No capítulo 15, Aline Accorssi e Helena Scarparo discutem alguns aspectos da entrevista enquanto técnica para a produção de informações, compreendendo a entrevista para além de mera técnica, mas como um encontro dialógico. A seguir, Denise Amon ultrapassa a noção operacional de grupos focais e apresenta uma visão crítica desses, salientando aspectos históricos e conceituais de sua fabricação. No capítulo 17, Maria Eunice de Godoy Machado Teixeira e Ana Carolina Cademartori aventuram-se em traçar aproximações entre a Análise de Discurso francesa e a Psicologia Social Crítica. No último capítulo dessa parte e também do livro, escrevo, juntamente com Jusiene Denise Lauermann e Caroline Matos Romio, sobre nossas inquietações éticas na prática em pesquisas na Psicologia Social. Certamente o livro não termina por acaso com esse capítulo. A ética sensível ao outro, ou como gosto de denominar, uma ética do cuidado, é nossa guia-Mestra, pois coloca, via dialogicidade, a pergunta que Serge Moscovici faz ao final de seu livro A Invenção da Sociedade e que não pode silenciar: “Sou responsável?” (MOSCOVICI, 2011a, p. 567). Não se trata de uma responsabilidade individualista, mas de uma ação que envolve autocuidado e responsabilidade pelo(s) (tantos) outro(s). Que os escritos aqui desenhados possam reverberar ad infinitum essa problematização. 

			Para encerrar esta apresentação, quero agradecer imensamente aos integrantes do SMIC, pois nossos encontros dialógicos semanais, carinhosamente batizados de LEPPSO (Laboratório de Estudos e Pesquisas em Psicologia Social e Saúde)4, são as sementes desta escrita. Agradeço às bolsistas de iniciação científica Daiane Magalhães Tolentino, Maria Eduarda Freitas Moraes, Larissa Goya Pierry, Natiele Almeida Machado e Nathiele Berger de Almeida pela colaboração na primeira revisão das normas científicas. 

			Ainda quero reconhecer o apoio constante da UFSM, em especial ao Centro de Ciências Sociais e Humanas, e a colaboração do CNPq pelo incentivo orçamentário às nossas investigações e pela Bolsa de Produtividade em Pesquisa. Por fim, sou imensamente grata a todos os autores que aqui participaram, materializando um de meus sonhos – produzir este livro. Eles não são apenas colegas; são companheiros de luta, pelos quais tenho orgulho e amor. 

			Boa leitura!

			Adriane Roso
Organizadora
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					2	Em abril de 2017, o SMIC passou a ser denominado VIDAS – Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão. Essa alteração de nome decorre das experiências construídas ao longo de nove anos de trabalho – materializadas parcialmente aqui nesse livro – que possibilitaram uma melhor estruturação do Grupo. Criou-se a necessidade de tornar mais visível, por meio de um novo nome, problematizações específicas a partir da perspectiva da Psicologia Social Crítica (PSC). Todavia, o objetivo do SMIC permanece, pois o estudo das relações de poder e dominação continua central no VIDAS.

				

				
					3	Informação disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/ULTIMAS-NOTICIAS/409834-POUCA-REPRESENTACAO-POLITICA-FEMININA-SERA-TEMA-DE-DEBATES-NO-DIA-DA-MULHER.html>.  Acesso em: 12 mai. 2017.

				

				
					4	 O objetivo geral do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Psicologia Social e Saúde (LEPPSO) é consolidar um espaço que articule a reflexão teórica sobre problemáticas em saúde à construção de pesquisas e divulgação de conhecimentos. Os encontros são mediados pela coordenadora do projeto, com a colaboração das pesquisadoras que integram o SMIC. A proposta de mediação é de uma pedagogia problematizadora. Participam, em horários de encontros diferentes, dois grupos: um composto por estudantes da graduação de Psicologia ou áreas afins e o outro por estudantes da pós-graduação e/ou profissionais graduados em Psicologia ou áreas afins. 

				

			

		


		
			PARTE I
APORTES TEÓRICOS PARA PENSAR SAÚDE

			Saúde
Um silêncio,
Olhar fugaz, sem escuta.
Quem se importa?
Só a sentimos na dor.
Uma invenção estranha, contraditória e complexa.
No momento que mais preciso, a incompletude.
Nada ali se encontra; apenas um vazio.
E um eco: saúde
– úde
– úde
– úde
Quem se importa?

			A.R.1




				
					1	 Poesias por Adriane Roso.

				

			

		


		
			Capítulo 1

			IMPLICAÇÕES ONTOLÓGICAS, EPISTEMOLÓGICAS
E ÉTICAS DA TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS:
TENSÃO E RESISTÊNCIA COMO ELEMENTOS
CRÍTICOS DA TEORIA

			Moises Romanini 

			Neste capítulo, proponho uma reflexão sobre os pressupostos ontológicos, epistemológicos e éticos da Teoria das Representações Sociais (TRS), buscando aprofundar o seu potencial crítico através da reflexão sobre o princípio da familiaridade e do papel das noções de tensão e resistência na teoria. A TRS foi originalmente desenvolvida por Serge Moscovici, psicólogo social romeno, naturalizado francês, professor emérito da École des Hautes Etudes en Sciences Sociales e um dos fundadores da European Association of Experimental Social Psychology.

			A TRS, publicada pela primeira vez por Moscovici em 1961, em seu famoso estudo sobre a difusão e transformação social da Psicanálise na França, coloca em evidência os processos pelos quais a teoria científica sai de seu contexto de produção, através de sua propagação e incorporação aos universos consensuais, possibilitando a criação de representações sociais que nutrem os saberes do senso comum. Moscovici considera que as representações sociais e os processos de comunicação, inclusive os fenômenos de influência social, são fenômenos fundamentais para o estudo do conhecimento social e, por isso, a Psicologia Social deveria estar fundamentada no estudo de ambos os fenômenos. Além disso, a TRS enfatiza a comunicação social como veículo do papel ativo das pessoas na construção social da realidade cotidiana, própria dos universos consensuais. Através das representações sociais, acredita Moscovici, uma comunidade é capaz de elaborar um objeto social, influindo diretamente no comportamento e comunicação entre as pessoas (MOSCOVICI, 2012).

			A TRS surge como uma orientação alternativa e revolucionária à corrente cognitiva hegemônica da Psicologia Social e às perspectivas centradas puramente em processos intraindividuais, com o objetivo de oferecer outras maneiras para estudar os fenômenos psicossociais (PALMONARI; CERRATO, 2011; JODELET, 2011). O surgimento da TRS, portanto, teve um impacto sobre o estado da disciplina, pois contribuiu para a crise e problematização da Psicologia Social. O constructo teórico ‘representação social’, como foi proposto por Moscovici inicialmente (2012) e sucessivamente aprofundado e revisitado (MOSCOVICI, 1988; 2010), criticava as dicotomias clássicas de sujeito/objeto, teoria/método, individual/social, postulando que as características da sociedade constituem a base dos fenômenos psicossociais e lhes dão significado (PALMONARI; CERRATO, 2011).

			Ao fundamentar sua teoria, Moscovici (2012) se opõe fundamentalmente à hegemonia behaviorista, ao dogmatismo do paradigma científico dominante, bem como ao seu individualismo, ao a-historicismo, a sua visão dicotômica entre sujeito/objeto, estímulo/resposta e ao seu atomismo fragmentador da realidade social. A TRS, dessa maneira, participa ativamente do rompimento dos paradigmas da ciência moderna, tomando como postulados a realidade como uma construção social, o questionamento da existência de uma verdade, o reconhecimento da subjetividade como parte do processo de produção do conhecimento, a superação de várias dicotomias, entre outros (BANCHS, 2011).

			Diante da difusão e amplitude da TRS, Pereira de Sá (1998) identifica três linhas ou movimentos principais de desenvolvimento da teoria. A primeira, desenvolvida principalmente a partir da obra publicada por Jodelet (2005), Folies et représentations sociales, que parte da complexidade das representações sociais, propondo uma aproximação processual, mais centrada no aspecto constituinte que no aspecto constituído das representações. A segunda, centrada nos processos cognitivos e na estrutura das representações sociais, foi desenvolvida principalmente por Jean Claude Abric através de sua teoria do Núcleo Central. E a terceira, mais sociológica, desenvolvida em Genebra por Willem Doise, centra-se mais nas condições de produção e circulação das representações sociais (SÁ, 1998).

				A abordagem processual ou também denominada dialógica da TRS, aqui adotada, é um enfoque qualitativo, hermenêutico e centrado na diversidade e nos aspectos significativos da atividade representacional. Com a TRS e sua abordagem processual, propõe-se outra Psicologia Social. Trata-se, sobretudo, de uma psicologia social crítica, com sentido psicossocial, isto é, parte de um entendimento que o psíquico e o social compõem a trama do que nos constitui como humanos. Não há psyché (o mim, o eu, o intra-subjetivo, a natureza) sem o social (o Outro, o intrasubjetivo, o mundo, as coisas, os objetos, a natureza), e ambos são históricos e contextuais, portanto fábrica e fabricante de singularidades.

			Inspirado na abordagem processual, proponho, neste capítulo, uma reflexão sobre os pressupostos epistemológicos, ontológicos e éticos da TRS, salientando seu potencial crítico, através de uma reflexão sobre o princípio da familiaridade, bem como sobre o papel da tensão e resistência na teoria. 

			Implicações ontológicas, epistemológicas e éticas da TRS

			O pensamento de Serge Moscovici abrange um vasto campo de pesquisa e produção teórica, que vai desde a questão da natureza até o poder transformador das minorias ativas. Ele propôs uma visão pioneira e transformadora da Psicologia Social, demonstrando aquilo que Duveen (2010) denominou de ‘imaginação psicossocial’. No centro dessa vasta produção está o seu estudo sobre a recepção da Psicanálise na França (MOSCOVICI, 2012), o qual sintetiza questões essenciais no pensamento de Moscovici. 

			Com Psicanálise, sua Imagem e seu Público (PIP), Moscovici demonstra a continuidade entre saber e contexto e associa a racionalidade e a cognição à emoção, à experiência e à sociedade. Num duplo movimento, por um lado de rejeição ao behaviorismo, individualismo e empiricismo, e por outro de um retorno à Durkheim, Moscovici propõe o “conceito e fenômeno das representações sociais como pilar de uma nova psicologia social atenta à linguagem e à ação comunicativa, voltada para os processos de produção de sentido e para as batalhas simbólicas das esferas públicas” (JOVCHELOVITCH, 2011, p. 160). O estudo desenvolvido por Moscovici versa sobre os processos de comunicação e interação social que tornam a Psicanálise um objeto da esfera pública. O interesse do autor era o de entender como diferentes grupos sociais se apropriam da Psicanálise e a transformam à medida que lhe dão sentido (MOSCOVICI, 2012).

			Jovchelovitch (2011) destaca a conexão entre a Teoria das Representações Sociais e a vida cotidiana e como esta ocupa um lugar fundante na arquitetura conceitual desenvolvida por Moscovici, apresentando-se como um problema central à Psicologia Social. Desde a sua fundação, portanto, a TRS luta contra a ideia de que os saberes cotidianos são distorção e erro, buscando recuperar o caráter epistemológico do senso comum, entendendo as funções que cumpre e as necessidades a que responde na vida cotidiana. Aquilo que parece irracional ao observador externo tem sentido para o sujeito do saber e é justamente em relação ao que significa para os sujeitos e comunidades que precisamos pensar em critérios para a validade e racionalidade dos diferentes saberes (JOVCHELOVITCH, 2002, 2008). 

			É da constatação de que os saberes se transformam ao serem apropriados por diferentes grupos e em diferentes contextos sociais que Moscovici entende as representações sociais como uma forma de conhecimento do senso comum e socialmente partilhado. No bojo desse conceito há a pressuposição fundante da teoria, qual seja, a ideia de um conhecimento construído por sujeitos ativos em íntima relação com objetos culturalmente construídos, revelando tanto as marcas dos sujeitos quanto dos objetos, ambos inscritos social e historicamente. 

			Em sua obra seminal, Moscovici elaborou um conjunto de conceitos que nos ajuda a pensar no processo de construção do conhecimento, produto e produtor de representações de um objeto por um sujeito em uma relação dialética, através da qual sujeitos e objetos se fundem e se transformam. Dessa maneira, o conceito de representações sociais faz emergir um duplo cruzamento entre o individual e o social, por um lado, e o material e o ideal por outro (JODELET, 2005; 2008; 2011; JOVCHELOVITCH, 2002, 2008, 2011; TRINDADE; SANTOS; ALMEIDA, 2011; LAHLOU, 2011).

			Encontramos nas primeiras páginas da obra de Moscovici (2012) ao menos sete pistas sobre o conceito de representações sociais. Essas pistas revelam as dificuldades e o que encontramos para definir um conceito e uma teoria de algo tão polissêmico. Dessas aproximações iniciais ao conceito de representações sociais, depreendem-se algumas premissas fundantes da TRS. 

			Em primeiro lugar, entende-se que não existe um recorte entre o universo exterior e o do indivíduo (ou do grupo). Em segundo lugar, o sujeito e o objeto não são totalmente heterogêneos em seu campo comum. O objeto está sempre inscrito num contexto ativo, móvel, pois ele é parcialmente concebido pelas pessoas ou grupos como um prolongamento de seus comportamentos. Desconhecer ou desconsiderar o papel criador dos objetos, dos acontecimentos, da nossa capacidade representativa, equivale a acreditar nas representações como cópias fiéis do real, negando aos humanos a capacidade de criação, da qual a arte, o folclore e o senso comum dão conta todos os dias. Portanto, sujeito e objeto constituem-se mutuamente, ao mesmo tempo, pois, conforme o sujeito organiza ou constrói o real, ele se situa no universo social e material (MOSCOVICI, 2012). 

			Por meio das representações, então, os sujeitos e as comunidades não apenas representam um determinado objeto ou fenômenos do mundo (e no mundo), mas também “revelam quem são e o que consideram importante, as inter-relações em que estão implicados e a natureza dos mundos sociais que habitam” (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 38). A tendência de separar demais sujeito e objeto é um problema central para a Psicologia Social, que se propõe a pensar a relação indivíduo-sociedade. 

			A Teoria das Representações Sociais nos fornece um arcabouço teórico que possibilita pensar numa psicologia que vai além da Psicologia de um ‘sujeito puro’ ou de um ‘objeto puro’: a Psicologia Social dos Saberes. Nessa Psicologia, a representação é sempre um processo dinâmico, que não é centrado somente no sujeito, e nem só no objeto, mas justamente nos espaços de mediação entre ambos, no entre das relações intersubjetivas e interobjetivas. Na ‘Psicologia Social dos Saberes’, Jovchelovitch (2008) define representação como um sistema construído, uma “forma triangular cuja arquitetura básica é construída pelas inter-relações sujeito-outro-objeto” (p. 41). Os elementos ‘sujeito-outro-objeto’ estão na base de toda formação de conhecimento. A representação é, portanto, matéria e substância dos nossos saberes, dos saberes que temos dos outros, do nosso mundo e de nós mesmos.  

			O saber, portanto, é sempre um fenômeno plural e plástico, como nos alerta Jovchelovitch (2011, 2002, 2008, 2008, 2011). Segundo a autora, são as representações sociais que constituem a arquitetura de todo saber. Como vimos acima, a arquitetura de toda forma representacional se fundamenta em tríades intersubjetivas (Eu-Outro-Objeto) que, por sua vez, constituem em sua forma mais elementar os contextos de saber, que variam em diferentes tipos de comunidades, com tipos diferentes de esferas públicas e que produzem diferentes processos representacionais. Portanto, os processos representacionais são estruturas mediadoras que ligam o mundo dos sujeitos ao mundo dos objetos, e o saber derivado desses processos não deve ser concebido nem como uma cópia do mundo, nem como o próprio mundo, mas como estando no mundo. Os sistemas de saber, em outras palavras, são propostas de mundo (JOVCHELOVITCH, 2008).

			Essa variabilidade de sistemas de saber não nos obriga a igualar todas as formas de saber ou abrir mão de avaliar suas diferenças. Pelo contrário, ela nos convoca a um engajamento em um exercício de reconhecimento dessa diversidade, produzindo a crítica de diferentes saberes e construindo diálogos que venham a alterar e ampliar as fronteiras, muitas vezes rígidas como vemos no conhecimento dito ‘científico’, dos sistemas de saber. O reconhecimento da diversidade, então,

			[...] não significa a aceitação cega de tudo o que existe; ele impõe, entretanto, um compromisso ético de reconhecimento do Outro e de engajamento em um diálogo com o que o Outro propõe, mesmo que o que ele propõe seja, em última instância, inaceitável (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 171). 

			O reconhecimento da diversidade e contextualização dos saberes produz uma série de consequências que alteram o problema do saber. A primeira consequência é que as formas de saber ligadas ao Eu, à emoção e à cultura não irão desaparecer, suas funções e seus problemas abordados continuam fazendo parte da experiência humana. A segunda é a reabilitação dos saberes locais e outros considerados como erro e distorção, como os saberes do senso comum. A terceira é que essa forma de compreender os saberes desafia concepções hierárquicas sobre o conhecimento, que valorizam alguns saberes em detrimento de outros. A última consequência é que esse reconhecimento nos possibilita pensar nas relações entre diferentes formas de saber e as suas implicações nos processos de comunicação. Lembrando, mais uma vez, que reconhecer a diversidade de saberes não significa a aceitação cega e acrítica de todos, romantizando ou endeusando sistemas de saber (JOVCHELOVITCH, 2008).

			Toda a discussão sobre os aspectos epistemológicos e teóricos da TRS nos remete ao debate empreendido por Marková (2006) em relação às pressuposições dos conceitos de estabilidade e mudança. A autora defende que nossa habilidade de entender e avaliar eventos em termos de mudança e estabilidade é um aspecto essencial do conhecimento social, comumente compartilhado. O conhecimento social é, segundo Marková, o conhecimento em comunicação e o conhecimento em ação. Entretanto, as epistemologias fundacionais tendem a tomar o estado de estabilidade como critério para o estudo da mudança. Ou seja, a partir de sucessivos estados de estabilidade, entende-se a mudança como as alterações percebidas entre um estado e outro. Em contraposição a essas epistemologias, Marková (2006) sugere que a TRS está inserida no quadro mais geral das epistemologias dialógicas, através das quais se concebe a mente como um fenômeno historicamente e culturalmente constituído em comunicação, tensão e mudança. 

			O caráter ontológico da realidade é um ponto controverso nas ciências humanas e, mais especificamente, na Psicologia Social. Vale ressaltar que a ideia de uma realidade externa pronta, que se reproduz na mente das pessoas, é questionada por Moscovici desde o início de sua obra (2012). Para o autor, a representação não deve ser confundida com a imagem, pois a imagem é a impressão do objeto no sujeito e a representação, por sua vez, é uma reconstrução desse objeto. Nesse sentido, Moscovici insiste na distinção entre as representações coletivas de Durkheim, que são consideradas realidades constituídas e externas aos sujeitos e que lhes são impostas e os constrangem, e as representações sociais, entendidas como realidades constituintes, essencialmente dinâmicas e construídas nas interações cotidianas. As representações sociais, portanto, têm um caráter processual e construcionista, pois são construídas na interação e constroem o objeto do qual são uma representação, negando a dicotomia sujeito/objeto (BANCHS, 2000, 2011). 

			As representações sociais, dessa forma, enquanto dotadas de caráter processual e da marca cultural transgeracional, são ao mesmo tempo forma e significado, estruturas e processos, icônica e simbólica (BANCHS, 2000, 2011). Na TRS, portanto, a definição de conhecimento não está condicionada pela verdade das coisas, já que a relação do ser humano com a realidade não é um dado, mas o resultado de processos, que podem eles mesmos ser objetos de transformação (ALAYA, 2011). Por isso, Moscovici reivindica o caráter criativo e inovador do sujeito epistêmico. 

			Por outro lado, adverte-nos Banchs (2000), o social nas representações não se polariza entre o micro e o macro. Moscovici (2012) nos fala de uma determinação social lateral (micro) e outra central (macro) das representações. A determinação social lateral se relaciona com nossos grupos de pertencimento, a nossa implicação dentro de uma parte particular do mundo. Já a determinação central se refere ao nosso pertencimento a uma nação, uma cultura com uma história e uma memória social que atravessa as representações. Entretanto, não devemos entender essas duas formas de determinação social em um sentido causal unidirecional, pois, como nos diz Banchs (2000, p. 10), “a la par que el individuo se constituye y constituye sus representaciones tambien constituye su mundo social y construye y reconstruye permanentemente su propria realidad social y su propria identidad personal”.

			Esses postulados ontológicos, epistemológicos e teóricos trazem importantes implicações éticas à Teoria das Representações Sociais. Em primeiro lugar, a ruptura com os paradigmas da ciência moderna nos leva a questionar o que entendemos por ciência ou científico e, como consequência, a buscar compreender como fazemos ciência e a saber para que queremos fazer ciência. Com a TRS, apostamos, sobretudo, em uma democratização dos saberes e no aprofundamento dos saberes cotidianos – uma reabilitação do senso comum, sem idealizá-lo, como nos indica Jovchelovitch (2002, 2008, 2008, 2011). Trata-se também de um processo de humanização da ciência, que significa abandonar a deusa Razão e abrir espaço às emoções e afetos, sem divinizá-los. Banchs (2011) pensa que isso significa assumir a responsabilidade pelas consequências de nossos trabalhos. 

			Marková (2013) acredita que a TRS nos possibilita compreender e assumir a capacidade dos humanos para tomar escolhas éticas. Com Guareschi (1989, 1998, 2012), tomamos emprestado o conceito de pessoa como relação, em consonância com os pressupostos da TRS. Mas aqui relação não significa apenas troca, comunicação, e para haver relação é necessário que haja ao menos duas pessoas. O autor propõe um redimensionamento do conceito de relação, entendido como o ordenamento, o direcionamento intrínseco do próprio ser em direção a outro ser. Trata-se, sobretudo, de uma percepção dialética, na qual as pessoas necessitam de outras para serem elas mesmas. Tal conceito de relação transforma nossas concepções de social, grupos e ética. Ética, nesse sentido, não pode mais ser conferida como uma qualidade ou atributo pessoal, mas ela é sempre relacional. E isto está na base da arquitetura dos processos representacionais (Eu-Outro-Objeto), amplamente discutidos por Jovchelovitch (2008). 

			A TRS é, portanto, uma teoria que traz em seu bojo implicações éticas importantes. Reconhecer o outro como interlocutor legítimo nos diálogos e na construção de saberes requer um reposicionamento na forma de entender o ser humano, o mundo e o modo como ‘fazemos ciência’. É justamente porque nos induz a potentes reflexões éticas que concluo essa reflexão com alguns comentários sobre o potencial crítico dessa teoria, buscando trazer à tona o debate sobre a tensão, o princípio de familiaridade e as possibilidades de resistência no âmbito teórico e prático da TRS.

			Representações sociais e tensão:
tornando familiar o não familiar? 

			Geralmente, toma-se como consenso que uma das principais funções das representações sociais é a de tornar familiar o não familiar. Aquilo que não nos é familiar soa estranho, incompatível com nossos saberes cotidianos e, para ser incorporado ao nosso arcabouço de saberes, sofre transformações através dos processos de ancoragem e objetivação. A explicitação desses processos, iniciada com a obra de Moscovici (2012; 2010), ajuda-nos a entender que existe uma história e uma trajetória relacionadas às questões que nos engajamos e aos objetos e fenômenos que buscamos apreender, e que outras pessoas, antes de nós, também o fizeram. Essa história ou memória social compõe um ambiente que nos constitui (e que também é constituído por nós), e introduz em nossa autointerpretação a solidez dos fatos sociais. 

			Moscovici (2012), ao revelar alguns dos mecanismos mentais através dos quais as pessoas se apropriam do desconhecido, acomodando-o ao que já se conhece, propõe a ancoragem, cujo processo consiste em fundar formas cotidianas de saber amparadas em conteúdos prévios, ligando o objeto ou fenômeno com o passado e suas significações. O processo de ancoragem expressa uma tendência que temos de recuperar e manter sentidos instituídos, por isso que Arruda (1998) indica que esse processo confirma sua longevidade na abordagem da diferença e seu lugar na construção das representações hegemônicas. 

			Esse processo, gerador de representações sociais, busca ancorar ideias estranhas, reduzindo-as a categorias e imagens comuns, já compartilhadas social e historicamente, colocando-as em um contexto familiar de pensamento e ação (MOSCOVICI, 2010). No caso do estudo de Jodelet (2005), os aldeões de Ainay-le-Château, com o intuito de superar a tensão provocada pelo encontro com o estranho (o louco, a loucura), julgaram seus pensionistas através de padrões convencionais e os compararam a idiotas, vagabundos, epiléticos. Acreditava-se que, assim como outras doenças, a ‘doença mental’ fosse contagiosa e que os moradores dessa aldeia poderiam ser contagiados. Ancorar é, pois, classificar e dar nome a alguma coisa. Ou ainda, como demonstrou o estudo de Moscovici (2012) sobre a Psicanálise, a confissão, enquanto uma representação já constituída no meio católico, pôde servir como ‘ponto de ancoragem’ à elaboração de uma representação sobre a Psicanálise. Como afirma Moscovici (2010), coisas que não são classificadas e nomeadas são estranhas, não existentes e também ameaçadoras. 

			Nesse sentido, através da classificação do que é inclassificável, da nomeação daquilo que não tinha nome, tornamo-nos capazes de imaginar e representar um objeto ou fenômeno. Por isso, representar implica sempre classificar e denotar, alocar algo a categorias e nomes, e neste ato revelamos nossas ‘teorias’ sobre a sociedade, sobre o homem, sobre quem somos. Moscovici (2010) associa, então, os processos de classificação, categorização e nomeação à ancoragem. Classificar algo significa que nós confinamos algo ou alguém a um conjunto de comportamentos e regras que determinam o que é (e, por consequência, o que não é) permitido, em relação a todos os indivíduos pertencentes a essa classe. Quando categorizamos alguém ou alguma coisa escolhemos um dos paradigmas estocados em nossa memória e estabelecemos uma relação negativa ou positiva com ele. Categorizar, nesse sentido, é uma prática de atribuição de valores, de avaliação, comparando as pessoas a um protótipo. Uma representação social pode ser concebida como um código de interpretação que ancora o não familiar, o desconhecido, o imprevisto. O processo de ancoragem é, ao mesmo tempo, “um processo de redução do novo ao velho e reelaboração do velho tornando-o novo” (VALA, 1993, p. 363).

			O processo de objetivação, por sua vez, tem como resultado a ‘domesticação’ (MOSCOVICI, 2010), unindo a ideia de não familiaridade com a de realidade. Objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma ideia, de um objeto impreciso, é reproduzir um conceito em uma imagem. Objetivar é transformar algo abstrato em algo quase concreto, transferindo o que está na mente em algo que exista no mundo físico. É tornar concreto algo que era abstrato. Voltando ao exemplo do estudo de Jodelet (2005), quando os aldeões ancoram a doença mental na representação de doença contagiosa, produz-se uma série de ritos (separar as roupas, pratos e talheres dos ‘pensionistas’ e dos ‘hospedeiros’) com o intuito de se proteger do perigo. A objetivação, nesse caso, resulta em uma série de ações representacionais que excluem o outro, considerado louco, não civil, segregando-o das atividades dos moradores daquela comunidade. Essas ações ou comportamentos são a expressão da ancoragem e da objetivação, pois concretizam as representações em atos e na organização dos espaços, como a distância estabelecida dentro das casas dos pensionistas, evitando uma possível contaminação. Através da objetivação, portanto, os elementos constituintes da representação adquirem materialidade e se transformam em expressões de uma realidade vista como natural. 

			A familiarização ou o princípio de familiaridade, como função resultante dos processos de ancoragem e objetivação, é amplamente aceito na TRS, mas tem sido questionado por alguns autores. Ama de-Graft Aikins (2012), por exemplo, revisita o princípio de familiaridade e aponta algumas limitações conceituais desse princípio. A autora destaca que existem duas dimensões interdependentes no princípio de familiaridade. A primeira é que indivíduos e comunidades têm grande tendência e preferência pelo que é familiar. A segunda se refere à resistência de indivíduos e grupos à intrusão de estrangeiros em suas comunidades. O não familiar atrai e intriga as pessoas, ao mesmo tempo que as coloca em situação de alerta.

			Nessa direção, Aikins (2012) destaca e analisa duas funções do medo na tese de familiaridade de Moscovici. Primeiro, o medo exerce uma função de distanciamento em relação ao outro, que nos é estranho. Esse distanciamento possibilitaria às pessoas e comunidades um senso de continuidade, de entendimento mútuo e preservação das tradições e práticas cotidianas. Em segundo, o medo proporcionaria uma motivação para a domesticação do não familiar, trazendo-o para dentro do nosso universo, tornando-o próximo, através dos processos de ancoragem e objetivação. Aikins (2012) observa, entretanto, que o familiar nunca é algo ‘quieto’, desprovido de tensão. Com Joffe (1996) e Morant (1995) temos a indicação de que o não familiar pode coexistir com o familiar no coração das representações.

			Morant (1995) enfatiza a importância de distinguir entre dois tipos de objetos estranhos ou não familiares: o não familiar derivado de posições sociais marginalizadas, percebido como ameaça e amedrontador, e o não familiar porque é considerado uma novidade. Quando se trata de novidade, a autora pondera que essa alteridade pode não ser considerada ameaçadora. Além disso, Aikins (2012), ao revisar alguns estudos, como os de Jahoda, Duveen e do próprio Moscovici, destaca o papel de diferentes emoções nos processos que envolvem a construção de representações sociais. Inúmeras são as emoções que mediam nossa vida social cotidiana, a comunicação e nossas relações. 	

			Nessa proposta de revisitar o princípio de familiaridade, a noção de tensão é fundamental (BAUER; GASKELL, 1999; MARKOVÁ, 2006; AIKINS, 2012), pois ela expressa ímpeto a uma ação (de familiarizar, por exemplo) ou a uma mudança. A tensão está implícita em todas as situações da vida, apesar de não ser reconhecida como tal. Portanto, a tensão é inerente na relação alter ego e, por implicação, na Teoria das Representações Sociais e na comunicação, pois, como noz diz Marková (2006, p. 212), “não pode haver comunicação alguma, a menos que os participantes se juntem pela tensão. Não pode haver ação social alguma – a menos que as oposições em tensão se confrontem, sejam negociadas, avaliadas e julgadas”.

			Ao incluirmos a noção de tensão na TRS, podemos pensar que as representações sociais não apenas familiarizam o desconhecido, mas também permitem o estranhamento do familiar. A proposta de revisitar o princípio de familiaridade (AIKINS, 2012) expõe lacunas da teoria abertas à discussão. Se concordamos com a afirmação acima, de que as representações não servem apenas à integração do estranho, mas ao estranhamento do familiar, construir representações significa também transformar o familiar, transpondo-o a novos quadros, readequando-o ao presente. Dessa maneira, o processo de ancoragem não se limitaria a uma reação ou adequação ao novo, mas à busca do novo que reordenará o familiar, mesmo que num primeiro momento isso signifique desordená-lo (ARRUDA, 1998).

			Essa discussão se mostrou muito atual e pertinente no campo da minha pesquisa de doutorado. A última etapa da pesquisa consistiu no acompanhamento e observação participante do trabalho da equipe de um Consultório na Rua da cidade de Porto Alegre/RS. Dessa experiência, passo a pensar na potencialidade do cotidiano que faz estranhar o familiar, fazendo-me ao mesmo tempo questionar a função das representações sociais enquanto possíveis ‘domesticadoras’ daquilo que se apresenta como novo, estranho e que pode nos provocar medo. O trabalho com a população de rua nos coloca na posição apontada por Morant (1995), do não familiar derivado de posições sociais marginalizadas, percebido como ameaça e amedrontador. Abaixo apresentamos um trecho do diário de campo, instrumento de pesquisa na construção de minha tese de doutorado:

			Por fim, fiquei pensando na minha própria experiência com o espaço urbano. Desde que vim morar em Porto Alegre, um dos meus lugares favoritos é o Parque da Redenção. Gosto muito de caminhar e sentar para uma roda de chimarrão com os amigos nos finais de semana. É um lugar, um espaço de lazer para mim, de descanso e de reencontro dos amigos. Só que nessa semana experimentei esse mesmo Parque de uma outra maneira. Pelos passos apressados da enfermeira e através do seu olhar, senti que estou começando a ver o Parque com outros olhos. Não é mais apenas o meu olhar, mas um olhar híbrido, já uma mistura daquilo que os profissionais do CR olham e aquilo que eu costumo olhar. Nos finais de semana, olho para as árvores, gramados, para o céu azul... Ontem e hoje, olhamos para os cantos, para baixo, para o chão onde dormiam os moradores de rua. Uma outra forma de habitar o mesmo espaço. Uma outra forma de olhar, de ver o que eu não via. Não que eu não visse os moradores de rua antes, mas essas pessoas e esses ‘cantos habitados’ por eles não participavam ou não compunham o meu espaço vivido da Redenção, o meu território. Continuo admirando a beleza do Parque e das antigas árvores, mas porque não incluir nessa beleza a heterogeneidade e a pluralidade de territórios existenciais dentro de um mesmo espaço? (Notas do Diário de Campo, 2014).

			Nesse questionamento parece-me clara a função da tensão na constituição e dinâmica das representações sociais. Se a única função das representações sociais fosse a de tornar familiar o não familiar, não seria possível cogitar a coexistência dessa pluralidade de territórios existenciais. O familiar e o estranho coabitando o mesmo espaço. O estranho desorganizando o familiar, como bem pontuou Arruda (1998). Do medo inicial ao estranho, outros sentimentos compuseram essa ‘geografia existencial’ e esses encontros com os moradores de rua: angústia, empatia, solidariedade, tristeza, alegria. Acredito que somente com essa variedade de sentimentos é que é possível se aproximar do outro, estar com o outro, seja nos bancos do Parque, seja embaixo de um viaduto.

				Ao olhar com atenção os locais em que essas pessoas moram, uma atitude era quase inevitável: a classificação entre os mais organizados e os mais desorganizados. O que concebíamos como organização? Ao lado de um viaduto da cidade de Porto Alegre, chamava nossa atenção [minha e de alguns profissionais da equipe] a ‘organização’ de uma moradora de rua. Sua ‘casa’ bem ‘estruturada’, muito semelhante àquilo que concebemos ser uma casa, com peças separadas, móveis dispostos. Considerávamos essa organização como um sinal de saúde mental, em meio a todo o caos em que ela vivia. Mas, baseados em que pensamos assim? Nas nossas representações do que é viver em sociedade e de como devemos habitar os espaços públicos e privados. Quanto mais semelhante ao nosso modo de viver, menos estranhamento nos causava. Sem perceber, acaba-se criando uma hierarquia entre os próprios moradores de rua – dos mais organizados aos menos organizados.

				Se não tivéssemos tido consciência desse olhar classificatório, para que ou para quem serviriam nossas representações sobre os modos de viver nas cidades? Quais funções desempenhariam? De libertação ou de dominação? Representar, pois, pode se tornar sinônimo apenas de classificar, julgar, segregar, dominar. O olhar sobre o Parque da Redenção pode ainda ganhar outros contornos, desde que estejamos abertos ao estranhamento. Portanto, acredito que a reflexão crítica sobre as nossas próprias representações sociais pode ser uma forma de resistência, que mantém a tensão constante na forma como concebemos e tratamos o outro. Por isso, nunca de maneira acabada, e sim um processo contínuo de reflexões e inquietações. Disso que tratarei na última seção deste capítulo.   

			Reflexão crítica como uma possibilidade de resistência

			O título desta seção é, explicitamente, inspirado no artigo de Caroline Howarth, intitulado A social representation is not a quiet thing: exploring the critical potential of social representations theory. Em uma nota de rodapé, a autora destaca a primeira parte do título como um ‘empréstimo’ de Moscovici (2010). Howarth (2006) aponta as importantes implicações teóricas e políticas nas questões levantadas por Moscovici: qual o objetivo ou meta das pesquisas com a perspectiva das representações sociais? Elas servem para sustentar ou para criticar a ordem social? Para consolidar o instituído ou para transformá-lo?

			A TRS tem, em seu amplo espectro de abordagens e temas estudados, fundamentalmente se ocupado de problemas sociais contemporâneos, com propostas de engajamento prático e intervenções. Embora poucos estudos têm demonstrado empiricamente o potencial crítico da teoria, Howarth (2006) enfatiza que as ferramentas conceituais da teoria têm potencial de crítica da ordem social, principalmente a partir de três áreas de análise: a que estuda a relação entre os processos psicológicos e as práticas sociais; a que se dedica à análise da reificação e legitimação de diferentes sistemas de saber; e aquela que investiga a agência ou organização e resistência na coconstrução do self e das identidades.

			Howarth (2006) destaca que as representações sociais são vivas e dinâmicas, e que elas existem apenas nas relações, por isso a pluralidade e o hibridismo das representações estão no centro da teoria. Ao questionar-se sobre o que as representações sociais (RS) fazem, a autora pondera que a multiplicidade e a tensão nas representações sociais possibilitam a comunicação, negociação, resistência, inovação e transformação. Ela busca, em diferentes estudos, o que as RS fazem no cotidiano, como, por exemplo, no estudo de Jodelet (2005), quando a autora mostra que as representações sociais sobre a loucura atuam como protetoras da identidade da comunidade que ‘hospeda’ os ‘loucos’, atuando, através de rituais e práticas cotidianos, na exclusão da loucura. Ou no estudo de Duveen (2010), que salienta como as representações sociais sobre gênero reproduzem relações e identidades de gênero, servindo para manter e defender as diferenças consideradas ‘naturais’ entre os gêneros.   

			Seguindo o pensamento de Howarth, dar-se conta do que as RS fazem é um passo importante para reconstruir o potencial crítico da teoria. Ela ainda nos fornece outras indicações para tornar a teoria mais crítica, num processo reflexivo sobre a própria teoria. Uma delas é a necessidade do aprofundamento da análise das relações entre representações e práticas sociais, bem como entre as representações sociais e as relações de poder. Para tal, precisamos entender que as representações sociais são mais que ferramentas sociais e psicológicas que orientam nossa compreensão do mundo em que vivemos (HOWARTH, 2006).

			Outra pista deixada por Howarth (2006) para potencializarmos a TRS é a de que devemos explorar a ambiguidade, tensão e disputa nas representações sociais. Aqui temos a importante contribuição de Martin Bauer (2011), em seu estudo sobre a popularização da ciência. Ao refletir e analisar como o conhecimento se transforma quando circula para além de seu próprio contexto de produção, Bauer insiste na resistência como fator criativo, como uma parte essencial da pragmática (das ações) das representações sociais. As noções de resistência, tensão, bem como a de polifasia cognitiva1, podem abrir caminhos para uma profícua articulação entre a teoria do conhecimento social (MOSCOVICI, 2012, 2010) e a teoria da mudança social, ou teoria da inovação de Moscovici (2011). E especialmente em países latino-americanos, onde as injustiças de ordem econômica, racial e de gênero imperam, 

			[...] a teoria das representações sociais, enquanto uma visão crítica do mundo, pode avançar, para tentar auxiliar não só a compreender os problemas que enfrentamos, mas também transformá-los. Acomodação/resistência/inovação são tríades inseparáveis que nos dizem das representações humanas (GUARESCHI; ROSO, 2014, p. 37-38).

			Por fim, Caroline Howarth (2006) destaca a importância e a necessidade de estudos que reflitam sobre o papel do conflito e da disputa nas representações sociais, bem como sobre as consequências sociais e políticas de diferentes representações. Sobre essa dimensão política das RS, acreditamos na potência do pensamento de Hannah Arendt. Jovchelovitch (2000, 2008) resgata a obra dessa importante autora para analisar as esferas públicas, a noção de política, e toma conceito de pluralidade para aprofundar a ferramenta teórica da polifasia cognitiva. Mas acreditamos que Hannah Arendt pode contribuir ainda mais com a TRS, atribuindo-lhe, talvez, uma dimensão política.  

			Em A Condição Humana (2010), Hannah Arendt se propõe a refletir sobre o que estamos fazendo. Para isso, ela se detém em três atividades humanas fundamentais: o trabalho, que corresponde ao processo biológico do corpo humano, das necessidades vitais e cuja condição humana é a própria vida; a obra ou fabricação, que corresponde ao artificialismo da existência humana, produção de um mundo ‘artificial’ de coisas, e cuja condição humana é a mundanidade; e, por fim, a ação, que é a única atividade que se exerce diretamente entre homens sem a mediação das coisas ou da matéria e que corresponde à condição humana da pluralidade. Para a autora, a ação autêntica – a política é a possibilidade de dizer a palavra, expressar a opinião, manifestar o pensamento na comunidade-sociedade, necessariamente com os outros. A noção de pluralidade em Arendt nos remete também ao antigo problema da alteridade. Acreditamos que a análise da ‘condição humana’ possa nos ajudar a avançar no debate sobre a dimensão política da TRS, evidenciando seu potencial crítico. 

			A ação humana como aquilo que as RS ‘fazem’ no mundo. Se não as concebemos apenas como formas de perceber o mundo, mas de agir nele, as RS deixam de ser neutras, ou seja, elas estão sempre imbuídas de um caráter ético e político. Nesse ponto gostaríamos de apresentar um segundo trecho do diário de campo da minha pesquisa de doutorado:

			Após uma tarde conversando com moradores de rua, pelos bancos da redenção e ao lado de um viaduto, o que restou foi um forte aperto no peito e uma vontade de chorar. Desses dez meses de campo, talvez esse tenha sido um dos dias mais impactantes. Sinto como se tivesse levado um soco no estômago... Enquanto converso com eles, chegam transeuntes curiosos com seus belos cachorros, e sentem medo que os seus peguem pulgas dos cães que acompanham os moradores. O olhar para os cães é de ternura, cuidado. Para as pessoas que ali estavam comigo, era de nojo, medo, desconfiança. Um senhor me olhou e disse: ‘viu, somos piores que lixo. O crack que eu uso ou a cachaça que bebo não definem a pessoa que sou’. Outro me conta sua vida e, lacrimejando, mostra os hematomas no corpo, resultado de um espancamento na noite anterior. Esse mesmo senhor me diz que toda moeda tem dois lados, o ruim e o bom. E que seu problema é desejar demais. Outra fuma crack ao meu lado, bebe sua cachaça e agride e é agredida pelo namorado. Disse-me que somos sozinhos mesmo, inclusive eu, mesmo com ‘minha vida normal’. Mas antes de tudo isso, um homem me olha profundamente e diz: ‘tu é só mais um! Tu é um cara legal, de boa, mas tu é só mais um! Não me faça falar da minha vida, porque nada vai mudar...’. Como falava hoje pela manhã com uma profissional, para mim é muito cômodo ir na Redenção, almoçar num bom restaurante e depois escutar histórias. Meu almoço nunca foi tão indigesto. Para que ou para quem serve o que fazemos? Pensativo e, sim, melancólico (Notas do Diário de Campo, 2015).

			Em primeiro lugar, parece-me claro que, no caso dos moradores de rua, as representações sociais produzem e/ou reforçam a exclusão que sofrem cotidianamente. Soma-se aí a questão do uso de drogas, outra prática socialmente condenável e alvo de preconceitos e estereótipos. Além disso, a afirmação feita por um dos moradores de rua – ‘tu é só mais um!’ – provocou uma tensão e um estranhamento na forma como nos concebemos enquanto pesquisadores. Para que serve esse estudo? Qual consequência terá? Serão ‘mapeadas’ as representações sociais, e depois? O ‘tu só é mais um’ nos convoca a um lugar desconfortável, porém necessário, e que nos remete inevitavelmente à dimensão ética e política da qual falávamos, apoiando-nos em Hannah Arendt. 

			A partir de todas essas considerações, aceito o desafio proposto por Arruda (2011) de entender as representações como uma rede de significados – assim como funciona o pensamento social, em rede e em relação direta com a ação. Os processos representacionais acontecem na teia do social, na qual a linguagem e a comunicação são fundamentais, pois a comunicação é o suporte que possibilita a criação das representações sociais. Essa teia ou rede de significados não separa os fenômenos uns dos outros nem de seu contexto, pelo contrário, 

			[...] as ramificações de todos os lados são o que compõe o quadro da representação. A representação social é um rizoma que cresce, urdida na tessitura da sociedade, uma rede sem fim, sempre em produção, sempre acolhendo novidades (ARRUDA, 2011, p. 362). 

			Eis um grande desafio: tratar das representações sociais como uma rede de significados e em constante movimento e transformação. Nessa direção, questionamo-nos: Como o conceito de representação pode abrir brechas, fazer rupturas nos modos de viver as relações sociais? Sim, o poder circula, como nos ajuda a pensar Foucault, mas também “há efetivamente estados de dominação. [...]. Nesse caso de dominação – econômica, social, institucional, sexual –, o problema é de fato saber onde vai se formar a resistência” (FOUCAULT, 1984, p. 277).

			Então, a TRS não deverá se focar no poder em si, mas naquilo que o poder produz; no caso, a resistência. A resistência, em nosso modo de entender a TRS, só pode emergir sem a domesticação ou familiarização do novo, do estranho. Ao familiarizar o tempo todo, para nos manter estáveis e protegidos, acabamos por estabelecer e/ou sustentar relações de dominação. Essa voz que diz ‘tu é só mais um!’ precisa ecoar para além de um mapeamento de RS. Se não aparecer, perdemos a dinamicidade e, consequentemente, a noção de resistência. Os cantos habitados no Parque da Redenção, destacados no primeiro trecho do diário de campo, as diferentes formas de habitar e estar no espaço público não precisam necessariamente ser categorizados com o intuito de entender as representações sociais. Trata-se de fronteiras móveis, dinâmicas, constituídas na e pela resistência das pessoas – isso os moradores de rua nos ensinam cotidianamente. 

			Para além da resistência dos grupos a que nos dedicamos compreender, o processo de implicação do pesquisador me parece igualmente fundamental. Estar em uma situação-limite, como a narrada no segundo trecho do diário, pode ser uma boa oportunidade para o pesquisador se rever enquanto tal, enquanto ser humano. Aquilo que acreditamos como certo, verdadeiro, entrando em choque, conflito, com o certo e o verdadeiro do outro. Um precisa excluir o outro? Os conceitos de alteridade e polifasia cognitiva, amplamente debatidos na TRS, mostram que não. O encontro com o outro pode e deve fazer com que questionemos as nossas representações, entrando, em alguns momentos, num ‘vazio simbólico’, sem ponto de ancoragem. 

			A desorganização ou o estranhamento do familiar, aliados às noções de alteridade e polifasia cognitiva, podem ser as chaves teórico-práticas para colocarmos em evidência a tensão, a resistência, as relações de poder. O cotidiano do campo da pesquisa mencionado neste capítulo faz-me apostar nessas ferramentas para elucidar o movimento, a dinamicidade das representações sociais, para além dos mapas categorizados e estáticos. Mas, para além disso, faz-me acreditar que uma das funções do estudo das representações sociais pode ser justamente a de observar as nossas próprias mudanças, como as representações que construímos ao longo de nossas vidas se desestabilizam ou se modificam a cada encontro com o outro.    
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					1	 O conceito de polifasia cognitiva busca dar conta das múltiplas relações entre eu e outro, da dimensão intersubjetiva, dos processos comunicativos, da diversidade dos saberes e das comunidades humanas, de diferentes ideias e modos de pensar que se colidem nas esferas públicas e competem pela construção de significados e emergência de representações sociais. Trata-se de uma noção que nos possibilita compreender como as diferentes representações, os significados e os estilos de pensamento coexistem nas esferas públicas, onde a vida cotidiana acontece e constrói os saberes e as subjetividades (JOVCHELOVITCH, 2008; RENEDO, 2010). 

				

			

		


		
			Capítulo 2

			A SOCIOLOGIA CRÍTICA DE BOAVENTURA
DE SOUSA SANTOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES
À PSICOLOGIA SOCIAL

			Marília Veríssimo Veronese 

			Uma epistemologia do Sul assenta em três orientações: 
aprender que existe o Sul; 
aprender a ir para o Sul; 
aprender a partir do Sul e com o Sul.

			Boaventura de Sousa Santos

			Este capítulo objetiva apresentar os principais aspectos da Sociologia Crítica de Boaventura de Sousa Santos, situando-a no contexto dos debates nas Ciências Sociais contemporâneas e, ao mesmo tempo, explorar suas ligações com a Psicologia Social (especialmente com a Teoria das Representações Sociais), buscando uma articulação desses campos e marcos teóricos. 

			Nascido em Portugal, Boaventura de Sousa Santos teve a sua trajetória intelectual intimamente ligada ao Brasil. Desde a pesquisa sobre pluralismo legal feita nas favelas do Rio de Janeiro nos anos 70 às suas constantes visitas a Porto Alegre para estudar o orçamento participativo, o país sempre esteve associado às preocupações do autor. Atualmente, o professor Boaventura de Souza Santos está envolvido em uma pesquisa sobre a reinvenção da emancipação social (SANTOS, 2001). 

			Trata-se de um autor que contribui em diversas áreas; sua formação de base é em Sociologia, mas é lido e trabalhado na Educação, no Direito, na Psicologia Social e em outros campos do conhecimento. Tive o privilégio e a sorte de ser sua orientanda no estágio sanduíche (com bolsa CNPq), realizado em 2003, na Universidade de Coimbra. Em reunião de orientação, confessou-se um apaixonado pela Psicologia, pelo tema da subjetividade, motivo pelo qual prontificou-se a coorientar meu projeto na época. Acredita que não existe mudança social sem uma subjetividade reencantada, solidária, participativa e amorosa (consigo e com o outro). Crê que sujeito singular e coletivo social são dimensões igualmente importantes e de potencial criatividade e mútua interação visando a transformação social.

			O autor (1995, 2002, 2004a), em função de seu pensamento e sua formação de alto nível nas ciências humanas e sociais e em outras áreas, tem vindo a postular que o que está em jogo é a disputa epistemológica entre dois paradigmas: o hegemônico (da ciência moderna, que está a ser duramente questionado) e o emergente, que consiste em experimentações na busca de modos diferentes de ser, viver e conhecer. Trata-se de uma transição paradigmática expressa nos níveis epistemológico e societal, ou seja, uma nova maneira de conhecer e de produzir práticas sociais, de transitar da ciência moderna para uma ciência pós-moderna ou pós-colonial – e para além de uma e de outra –, de mudanças em nível de práticas sociais. A própria ciência moderna, desde o século XIX, estaria a serviço do desenvolvimento capitalista, devendo dele se desvencilhar para poder fundamentar, fomentar e teorizar as novas práticas. Sugere a adoção do paradigma, por ele configurado, do ‘Conhecimento prudente para uma vida decente’.

			Comentam-se neste texto alguns outros elementos de seu trabalho, como a concepção das epistemologias do Sul, da sociologia das ausências e das emergências e do pensamento abissal e pós-abissal, centrais em sua obra mais atual. O foco é na questão epistemológica, compreendida como fundamento das culturas presentes nas comunidades, nos sujeitos e suas práticas, e pode-se afirmar que tal perspectiva se enquadra na chamada pós-colonialidade. Esta, segundo o autor, é concebida como toda a forma de teorizar e pesquisar que dá primazia teórico-política à problemática da desigualdade Norte-Sul. 

			A crítica da razão vigente na modernidade efetivada por Santos é contundente e vem sendo elaborada ao longo de seu trabalho como intelectual e cientista social. Professa a veemente necessidade de produzir-se uma teoria crítica pós-moderna, entendendo esse último conceito como a tentativa de superação dos problemas modernos, para os quais não existem soluções modernas. As soluções modernas do demo-socialismo (políticas emancipatórias obtidas por meios parlamentares legais, gradualmente conseguidas, ou social-democracia) ou do demo-liberalismo (democracia liberal sem a tendência aos Estados-providência, sem concessões sociais distributivas), bem como a alternativa radical da revolução socialista não deram conta de criar uma sociedade justa, com equidade social, pelo menos em longo prazo e globalmente. Portanto, não existem soluções modernas para os problemas modernos (SANTOS, 1995; 2002). 

			Um sistema-mundo legitimado pelo tripé capitalismo, colonialismo e modernidade produz condições de extrema miséria e privação para muitos, o que acaba sendo invisibilizado pelos discursos que louvam o progresso e a ciência e produzem representações sociais ligadas à meritocracia: o capitalismo daria chances a todos, quem não as aproveitasse, é porque não mereceria. 

			O pensamento crítico de Boaventura de Sousa Santos – tecido numa articulação entre o viés epistemológico e o teórico-político – tem como horizonte a emancipação social. Logo, é um pensamento que assume a sua natureza emancipatória, a propugnar uma perspectiva ampliada dos sentidos da emancipação, buscando caminhos na construção de uma nova teoria crítica, base de uma nova cultura política (SANTOS, 2006). Citando o próprio autor, em entrevista concedida à revista Teoria e Debate, da Fundação Perseu Abramo, em 2001:

			[...] estamos numa fase nova e é preciso, como eu digo em Crítica da Razão Indolente, aprender com o Sul. Isto é, cada vez mais chegamos à conclusão de que a Europa e os EUA são um pequeno rincão, onde não só se reproduziram experiências extremamente destrutivas em termos de genocídio, mas também de destruição do conhecimento. Essas teorias, esses conhecimentos produzidos não têm hoje capacidade para nos transportar para o século 21. Eles foram importantes, eles representaram todo um ciclo. Mas hoje precisamos de outros conhecimentos, e esses vêm do Sul, vêm de todos esses povos que sofreram o colonialismo e o imperialismo, que produziram saberes importantíssimos, mas que ficaram completamente esquecidos. Você tem razão quando fala da minha condição de português. Portugal, como país semiperiférico, foi sempre isto, colonizador e colônia ao mesmo tempo. Sendo o sul do Norte, talvez sejamos também o norte do Sul, há esta interface que é importante descobrir (SANTOS, 2001, p. 2).
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